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    PREFÁCIO




    O Livro Como Criar um Banco Comunitário aparece em um momento muito delicado do Movimento da Economia Solidária e das Finanças Solidárias. Em realidade estes fenômenos econômicos correm um sério risco de desaparecer. A forte pauperização da maior parte da população brasileira, em especial a população feminina e negra, pressiona o Estado a tomar medidas emergenciais. No entanto, a pressão do Grande Capital influencia lideranças sociais e gestores públicos a procurarem atalhos que são os de olharem estes instrumentos como parte de uma política clientelista, compensatória (sic) e assistencialista de mitigação dos danos causados pelas políticas públicas dos governos chamados neoliberais (incluindo o último governo Bolsonaro).




    No entanto, a Economia Solidária e os Bancos Comunitários são, antes de mais nada, instrumentos de auto-organização e autopoder no interior das comunidades. Esta qualidade singular, que combina movimento reivindicativo com organização social baseada em atividade econômica e financeira, guarda uma semente especial que é o enfrentamento direto ao Capital com suas bases estruturantes e a criação de um novo sistema econômico, baseados em novas relações sociais de produção que coloca em cheque valores de dominação que vão desde o machismo-racismo até o lucro e a propriedade privada dos meios de produção com suas estruturas verticalizadas de tomadas de decisão.




    E este trabalho tem a generosidade de apresentar com rigor científico, os aspectos necessários para construir estas estruturas sócio-econômicas.




    Suas considerações conceituais ajudam a compreender em quais bases ideológicas, econômicas e de valores sociais os Bancos Comunitários estão estruturados e mostra de forma acurada os caminhos e as ferramentas que o leitor deve escolher para desenvolver com sucesso a construção de um Banco Comunitário.




    A menção específica do Banco Sevilha ajuda o leitor a mergulhar nos conceitos propostos a partir da prática de construção específica e não de hipóteses teóricas abstratas a quem quer construir realmente um instrumento como este. Esta escolha na abordagem ajuda a entender de forma concreta quais os caminhos, dificuldades e experiências vividas que podem ser específicas em cada caso, mas não se tornam inviáveis. A experiência do Banco Sevilha, relatada aqui, mostra a viabilidade e necessidade do projeto dos Bancos Comunitários nos bairros e cidades do país.




    Não temos dúvidas de que este trabalho se constituirá em um marco na compreensão sobre o que são Bancos Comunitários e ajudará enormemente nos processos de construção de novas organizações com este perfil pelo país.




    Hamilton Rocha




    Membro da Rede Paulista de Bancos Comunitários


  




  

    INTRODUÇÃO




    Como ocorre em diversas periferias metropolitanas, Ribeirão das Neves possui problemas nas áreas de saneamento, infraestrutura viária, mobilidade, lazer, saúde, criminalidade, violência, oportunidades de emprego, dentre outros. A cidade é considerada um município dormitório, visto que a maior parte de seus moradores trabalha na capital mineira, Belo Horizonte, ou nos municípios vizinhos. Além disso, existe um número considerável de presídios localizados no município, o que gera um impacto psicossocial, criando assim um estigma de “cidade carcerária”. Este estigma gera certo preconceito dentro da região metropolitana de Belo Horizonte, causando na sua população uma baixa autoestima.




    No Projeto Acelera Neves do IFMG (2019), o município de Ribeirão das Neves apresenta ter 155,4 km² de área e está localizado a noroeste de Belo Horizonte, a cerca de 32 km de distância da capital, ocupando aproximadamente 4,1% do setor norte da Região Metropolitana e tem por limites: Belo Horizonte, Contagem, Pedro Leopoldo, Esmeraldas e Vespasiano. As vias de acesso que servem ao município são a BR 040, MG 424 e MG 432.




    O município de Ribeirão das Neves possui 296.376 habitantes, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), apresentando uma taxa de crescimento de 20,07% no período de 2000 a 2010. Porém, conforme estimativas do IBGE, em 2021, esse número cresceu para 338.197 habitantes e é o sétimo município mais populoso do estado. Ainda de acordo com o Censo, realizado pelo IBGE em 2010, o município apresentou uma taxa de urbanização de 99%.




    Ribeirão das Neves (MG) é um município da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), tendo a 4ª maior população dessa Região Metropolitana, a 7ª maior população do estado e a 80ª do Brasil. A cidade é considerada populosa, com dados sociais insatisfatórios e com um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,684, segundo o Censo de 2010 do IBGE, bem como 8,7% da população ocupada, segundo dados do próprio IBGE (2010).




    Para o Banco Mundial (2018), o número de desbancarizados no Brasil era de 48,4 milhões de pessoas. Tomando como base que, aproximadamente, 30% da população brasileira não possui contas bancárias, em Ribeirão das Neves, projetando essa média nacional, em uma população estimada de 338.197 habitantes, a cidade terá, aproximadamente, 101.459 pessoas sem uma conta bancária, ou seja, desbancarizados. Cenário este que dificulta os investimentos locais, o consumo e a criação de novos negócios.




    O Censo de 2010, realizado pelo IBGE e atualizado em 2021, em Ribeirão das Neves, tem aproximadamente 75% das receitas circulantes oriundas de fontes externas. Sejam elas quais forem, quase ¾ da disponibilidade de capital é dependente de elementos externos, pelos quais o município não tem nenhum controle. Ou seja, a qualquer momento podem simplesmente deixar de existir, causando um imenso problema na estrutura econômica da cidade. Além de possuir um Produto Interno Bruto (PIB) per capita avaliado em aproximadamente R$ 12.392,14.




    Segundo o Instituto Banco Palmas (2017), os empreendimentos que atuam na área de finanças solidárias são os Bancos Comunitários. Este tipo de empreendimento funciona utilizando sistemas de rede, organizando-se de forma associativa e comunitária, investindo em atividades capazes de gerar trabalho e renda em locais empobrecidos e promover de maneira robusta uma modificação na economia local. Apoia sua atuação em uma rede de produção e consumo que perpassa empreendimentos produtivos e/ou prestadores de serviços e a comercialização de itens necessários à comunidade.




    Continuando, de acordo com o Instituto Banco Palmas (2017), alguns pontos são importantes para realçar o caráter do Banco Comunitário, que são o protagonismo da comunidade na criação e gestão do banco, manutenção de linhas de crédito em moeda corrente e moeda social local e que sempre servem ao desenvolvimento endógeno e autônomo do território via feiras, lojas coletivas, clubes de trocas e empreendimentos no geral que se organizam sob os princípios da Economia Solidária.




    Dessa forma, é possível observar dois fatos: existe uma estrutura econômica e produtiva extremamente frágil na cidade de Ribeirão das Neves. Em contrapartida, existe uma disponibilidade de capital por pessoa (PIB per capita) relativamente alta. Ou seja, assim como observado no caso do Banco Palmas (GARCIA, 2012), a situação de pobreza da cidade de Ribeirão das Neves não é resultado da ausência de dinheiro, mas da fuga desse recurso para fora da cidade. Durante o processo de consumir os produtos de limpeza, de higiene pessoal, roupas, alimentos etc. de empresas externas, a poupança dos moradores sai da cidade sem que retorne ao local, em forma de investimentos. Uma vez que aquelas empresas não se situam no território e com a existência de um banco comunitário, com suas ferramentas de desenvolvimento local é possível contribuir com a reversão dessa situação e dar um primeiro passo para promoção do desenvolvimento local, como visto na construção do Banco Palmas em Fortaleza, Ceará.




    Em um cenário onde os territórios têm se tornado espaços de desenvolvimento de iniciativas endógenas que promovam seu desenvolvimento e que tem sua população como protagonista do processo, os Bancos Comunitários se tornam uma experiência de destaque. Tendo em mente que não se constrói um empreendimento deste tipo sem uma organização, as estratégias de constituição de um Banco Comunitário se tornam um assunto importante para mostrar caminhos na constituição estruturada e sólida desses empreendimentos, bem como da Economia Solidária.




    Experiências exitosas de constituição de Bancos Comunitários sempre são um palco importante para serem conhecidas no sentido de extrair referências para a construção ou reconstrução de estratégias que possam dar suporte à criação de novos Bancos. Nesse sentido, este livro foi inspirado na experiência de criação do Banco Comunitário Sevilha, localizado na cidade de Ribeirão das Neves, Minas Gerais.




    Portanto, buscamos demonstrar as estratégias que viabilizaram a criação do primeiro Banco Comunitário da cidade de Ribeirão das Neves, destacando, nesse caso, o protagonismo dos atores do território e de uma Instituição Federal de Ensino Público. Sendo assim, o livro foi estruturado em quatorze seções, sendo doze capítulos, a conclusão e o apêndice.




    Os capítulos abordam os aspectos teóricos e processuais sobre Bancos Comunitários de Desenvolvimento e apresenta o processo estruturado, democrático, participativo e transparente da criação do Banco Comunitário Sevilha, como um exemplo concreto da aplicação das estratégias apresentadas.




    No que tange aos assuntos tratados nos capítulos, iniciamos pela Economia Solidária e passamos, então, à conceituação de seus princípios fundamentais, uma exposição sucinta do que são Microfinanças e Finanças Solidárias. Depois ocorre uma descrição mais profunda do segundo conceito, visto que este é o adotado na criação de Bancos Comunitários de Desenvolvimento de forma mais comum. Vencidos a conceituação macro destes conceitos, dedica-se a apresentação dos aspectos específicos dos Bancos Comunitários de Desenvolvimento, do território de instalação do Banco Comunitário Sevilha (o caso concreto), seu histórico, as três fases de execução do projeto de extensão que deu origem ao empreendimento (Sensibilização da Comunidade, Modelagem do Banco e Elaboração do Estatuto e Fundação da Associação), aspectos específicos da gestão do projeto de extensão e as opiniões e relatos dos atores participantes.




    Na sequência, a conclusão apontou como um processo estruturado, democrático e participativo contribuiu efetivamente para as ações de mobilização da comunidade, modelagem do futuro Banco Comunitário Sevilha, elaboração do Estatuto, fundação da associação e a arrecadação dos recursos necessários ao registro. Ademais, comprovou que essas ações podem ser conduzidas com sucesso, quando executadas dentro de um projeto extensionista de uma Instituição de Ensino Superior (IES), desde que executadas por sujeitos da comunidade, sejam os envolvidos com a IES e/ou aqueles da sociedade civil interessados no projeto. Além, claro, de outras constatações acerca do processo de construção da experiência de criação de um empreendimento solidário deste tipo.




    Por fim, a seção apêndice dá voz aos protagonistas do processo de criação do Banco Comunitário Sevilha, o caso concreto, à medida que apresenta os depoimentos dos voluntários, moradores da comunidade, porque acima de tudo, um estabelecimento de Economia Solidária é formado por pessoas, e elas merecem ser apresentadas e reconhecidas pelas atividades que realizaram.




    Ótima leitura e muita solidariedade a todos nós!


  




  

    
 CAPÍTULO 1 ECONOMIA SOLIDÁRIA





    A Economia Solidária apresenta em suas vertentes três dimensões, sendo a teórica, a ideológica e a empírica. De maneira geral, a teórica refere-se ao resgate de movimentos históricos de associativismo que ocorreram e que a Economia Solidária renova. Ideologicamente, trata de uma economia dos excluídos do sistema tradicional. Empiricamente, traz à luz formas de auto-organização e fomento de práticas populares e democráticas (GARCIA, 2012).




    Aprofundando na questão teórica, a Economia Solidária promove o resgate de práticas associativas do Século XIX muito suplantadas pelos Socialistas Utópicos. Este modelo que a Economia Solidária busca constituir, faz uma articulação muito bem executada entre a economia mercantil, a não mercantil e a não monetária, de modo a romper e substituir os mecanismos de dominação pelo trabalho já existentes. Importante frisar que, nas relações expostas, o valor mais presente e adotado é o de uso dos produtos e não necessariamente seus valores de troca.




    Na questão ideológica, discute-se os aspectos de uma economia dos excluídos e uma para os excluídos. Aparentemente são coisas semelhantes, porém a diferença está no sujeito central. A economia dos excluídos que a Economia Solidária representa é feita de forma autônoma pelos sujeitos que a constroem, se pautando pela cooperação e solidariedade. Enquanto na economia para os excluídos, busca-se formas de mitigar os problemas econômicos dos sujeitos, porém sem a sua participação efetiva.




    No campo empírico trata de discutir amplamente os elementos práticos que conduzem as atividades, dando destaque à autogestão. Os princípios práticos norteadores são os da adoção de uma pluralidade de princípios econômicos, autonomia institucional, democratização dos processos decisórios, sociabilidade entre comunidade e setor público, finalidade multidimensional, inserção cidadã e o que mais se destaca, a autogestão.




    Na definição de Economia Solidária, o destaque é a centralidade do terceiro setor (PINHEIRO, 2014). Se tem esta expressão como algo importante porque ela geralmente trata sobre atividades e organizações sem fins lucrativos, mas sem serem desenvolvidas pelo estado e mesmo sendo iniciativa privada, o objetivo buscado é diferente. Tem-se como foco alcançar a promoção de articulação de soluções que promovam dignidade a quem compõe os quadros da Economia Solidária, mesmo que isso influa ter lucro a partir de algumas atividades, se isso ocorre, o lucro é justo e ancorado no trabalho coletivo e cooperado.




    Destaca-se o rompimento de estruturas de dominação que a Economia Solidária busca alcançar, sendo a dominação pelo Estado por meio da caridade ou do mercado por meio da desigualdade e exploração (PINHEIRO, 2014). A ordem do dia é a autonomia e justiça para com os trabalhadores que dela comungam, buscando ter em suas mãos as decisões que influenciarão os rumos do empreendimento.




    Um ponto de destaque, continuando em Pinheiro (2014), é a criação conjunta de oferta e demanda que os empreendimentos da Economia Solidária produzem, posto seu caráter fortemente popular e local, tendo todos os sujeitos dois papéis, o de produtor e o de comprador, dentro de um território delimitado, promovendo conjuntamente o oferecimento e a busca por produtos e serviços diversos. Além de que, consegue promover conjuntamente oferta e demanda porque quebra a lógica de oposição entre capital e trabalho, posto seu lugar de não exploração dos seres e respeito para com todos.




    Nesse sentido, segundo Faustino (2007), importa destacar a capacidade da Economia Solidária de quanto mais cresce e se diversifica no território, mais este processo aumenta e se reforça. Muitas das vezes o que aventa um processo de constituição de um empreendimento é a identificação de demandas comuns e com políticas de cooperação e autogestão que podem ser atendidas e gerar benefícios a seus membros.




    No Brasil, de forma específica, a Economia Solidária é um campo com diversas possibilidades. Essa realidade se deve porque aqui se desenvolveu formas de organização muito amplas e populares, níveis institucionais nos empreendimentos e nos territórios, não identificados em outras experiências, setores que demandam atividades com as características deste modelo e a criatividade dos trabalhadores no desenvolvimento de soluções, no âmbito territorial e comunitário.




    Mesmo num contexto de Economia Solidária que é por natureza justa e popular, encontra-se desigualdades no sentido de empreendimentos coletivos contarem com mais capital e apoio do que outros, o que somente neste caso não se mostra como um problema. Nesse modelo, os empreendimentos mais pujantes socorrem os com mais dificuldades, a partir de auxílio na organização, capacitação e formação de seus membros e muitas vezes até com financiamento, posto o caráter de rede de apoio (FAUSTINO, 2007).




    A Economia Solidária, também, é tratada como uma forma criativa encontrada pelas populações excluídas e marginalizadas de buscar satisfazer suas necessidades essenciais diversas. Como uma forma de fortalecer as comunidades para enfrentar problemas crônicos que as atingiam, a Economia Solidária traz práticas de fato econômicas de maneira a constituir bases sólidas para buscar uma maior dignidade e garantia de direitos diversos (SOUSA, 2011).
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